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	 PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO GRANDE

                                            Estado de São Paulo





PORTARIA N.º 34 - de 14 de Março de 2016.

Dispõe sobre constituição do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente e dá outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO GRANDE, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, e com fundamento na Lei Municipal n.º 117, de 19 de Outubro de 1.995, alterada pela Lei Municipal nº 714/05, de 20 de abril de 2005, 

CONSIDERANDO o que constou do Ofício CMDCA nº10/16;
R E S O L V E:

Art. 1º - NOMEAR, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, composta pelos seguintes membros:
	DEPARTAMENTO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

	
	
	
	

	
	Nome
	RG
	CPF

	Titular
	Priscila Batista de Moraes
	30.594.688 - 2
	215.427.348 - 35

	Suplente
	Léia Apdª de Proença Carriel
	40.981.610-3
	301.217.068-50.

	
	
	
	

	DEEC- Departamento de Educação, Esportes e Cultura

	
	
	
	

	
	Nome
	RG
	CPF

	Titular
	Dileia Alessandra da Silva
	40.982.373-9
	329.513.048-54

	Suplente
	Rosana Cristina da Silva Alapone Oliveira
	28.127.827-0
	177.934.888-65

	
	
	
	

	DEPARTAMENTO DE SAÚDE

	
	
	
	

	
	Nome
	RG
	CPF

	Titular
	Helenice Aparecida Costa
	23.696.703-4
	132.519.048-92

	Suplente
	Célia Aparecida Vaz Mendes
	29.943.262-2
	189.112.638-50

	
	
	
	

	SOCIEDADE CIVIL - “APAE”


	
	Nome
	RG
	CPF

	  Titular
	Rosângela Marina de Proença
	40.981.600-0
	302.527.548-08

	Suplente
	Narriman Taísa da Cruz
	48.824.698-2
	420.400.208-02

	SOCIEDADE CIVIL - “Pastoral da Criança”

	
	Nome
	RG
	CPF

	
	
	
	

	Titular
	 Keli Adriana de Barros Souto
	43.439.241-8
	332.927.268-67

	Suplente
	Elza Souto de Queiroz
	42.350.324-8
	373.292.448-30

	
	
	
	

	SOCIEDADE CIVIL - “PROJETO GURI”

	
	
	
	

	
	Nome
	RG
	CPF

	Titular
	 Isolina Aparecida Mendes
	36.343.276-0
	294.924.778-40

	Suplente
	Helenice Ferreira Cipriano
	53.803.215-7
	271.377.518-30

	
	
	
	


Art. 2º - A competência do Conselho Municipal está estabelecida no art. 2º, da Lei n.º 144, de 24 de maio de 1996.

Art. 3º - O mandato dos membros do Conselho Municipal será de 02 (dois) anos, permitida a recondução, conforme previsto no art. 3º, do Regimento Interno.

Art. 4º - O exercício do mandato de Conselheiro é considerado serviço público relevante, e não será remunerado.

Art. 5º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

JOAQUIM BRISOLA FERREIRA

Prefeito Municipal

Afixada no local de costume, registrada na data supra.
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